@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Governo de SP proibe Policia de socorrer vitimas de crimes graves

A Secretaria de Seguranca Publica do Estado de S&o Paulo determinou que os policiais do estado estéo
proibidos de socorrer vitimas de crimes. A determinacdo vale inclusive para casos decorrentes de
intervencao policial. Assinada pelo secretario Fernando Grella Vieira, aresolugdo foi publicada no
Diério Oficial do Estado nestaterca-feira (8/1).

Segundo a determinagéo, 0 objetivo da proibicdo € preservar oslocais para pericia. A partir de agora, as
vitimas ndo poderdo ser levadas em viatura da Policia, mas apenas pelo Samu (Servico de Atendimento
Movel de Urgéncia).

A resolucéo determina ainda que Policia deixe de usar os termos “auto de resisténcia’, “resisténcia
seguida de morte”, e que as expressdes sejam substituidas por “lesdo corpora decorrente de intervencdo
policial”. A medida atende pedido feito pela Secretaria de Direitos Humanos no fim do ano passado.

Leiaaresolucgéo:

GABINETE DO SECRETARIO
Resolugdo SSP-05, de 7-1-2013

Estabel ece par@metros aos policiais que atendam ocorréncias de |esdes corporais graves, homicidio,
tentativa de homicidio, latrocinio e extorsdo mediante sequestro com resultado morte; fixando, ainda,
diretrizes para a elaboracéo de registros policiais, boletins de ocorréncia, noticias de crime e inquéritos
policiais decorrentes de intervencéo policial

O Secretério da Seguranca Publica de Séo Paulo,

Considerando aimportancia da prova produzida na fase inquisitorial para o esclarecimento dos fatos e
apuracao da autoria e materialidade;

Considerando que a apuracao isenta e escorreita de eventuais crimes contra a pessoa ou que atinjam o
patrimdnio, com evento morte, depende de pronta atuacdo das Policias Civil, Militar e da
Superintendéncia da Policia Técnico-Cientifica, que devem agir de forma profissional, conjunta e
solidéaria;

Considerando que o primado do principio da dignidade da pessoa humana so pode ser alcangado com o
respeito incontinente avida, aintegridade fisica e mental, aliberdade e & Seguranca Publica;

Considerando a necessidade de preservacdo adequada do local em que tenha ocorrido morte ou leséo
corporal, inclusive a decorrente de intervencéo policial, para apuracéo efetiva do acontecido;

Considerando que 0 SAMU possui protocolo de atendimento de ocorréncias com indicios de crime
buscando preservar evidéncias periciais, sem comprometimento do pronto e adequado atendimento as
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vitimas;

Considerando o disposto na Resolugdo n° 8, de 21 de dezembro de 2012, do Conselho de Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana, resolve:

Artigo 1°. Nas ocorréncias policiais relativas a lesdes corporais graves, homicidio, tentativa de
homicidio, latrocinio e extorsdo mediante sequestro com resultado morte, inclusive as decorrentes de
intervencao policial, os policiais que primeiro atenderem a ocorréncia, dever&o:

| —acionar, imediatamente, a equipe do resgate, SAMU ou servico local de emergéncia, para o pronto e
imediato socorro;

Il — comunicar, de pronto, ao COPOM ou CEPOL, conforme o caso;

Il — preservar o local até a chegada da pericia, isolando-o e zelando para que nada seja alterado, em
especial, cadaver (es) e objeto (s) relacionados ao fato; ressalvada a intervencéo da equipe do resgate,
SAMU ou servico local de emergéncia, por ocasido do socorro as vitimas.

Parégrafo unico. Cabera ao COPOM dar ciénciaimediata da ocorrénciaao CEPOL, a quem incumbiré
acionar, imediatamente, a Superintendéncia da Policia Técnico-Cientifica para a realizacéo de pericia no
local.

Artigo 2°. A Superintendéncia da Policia Técnico-Cientificatomando conhecimento, por qualquer meio,
dos crimes mencionados no artigo 1° desta resolucdo, deslocara, imediatamente, equipe especializada
parao local, aqual aguardaré a presenca da Autoridade Policial ou arequisicdo desta para o inicio dos
trabalhos.

Artigo 3°. Quando da elaboracdo de registros policiais, boletins de ocorréncia, noticias de crime e
inquéritos policiais, as Autoridades Policiais deverdo abster-se da utilizacdo das designagoes “ auto de
resisténcia’, “resisténcia seguida de morte” e expressdes assemel hadas, que deveréo ser substituidas,
dependendo do caso, por “lesio corporal decorrente de intervencdo policia” e“morte decorrente de
intervencéo policia”.

Paragrafo unico. As pessoas envolvidas nas ocorréncias que trata essa resolucdo deverdo ser,
imediatamente, apresentadas na unidade policial civil com atribui¢des investigativas; salvo aquelas que
se encontrarem na hipotese do inciso | do artigo 1° desta resol ugéo.

Artigo 4°. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo, ficando revogadas as disposi¢oes em
contrario.
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